
Questões prejudiciais

Deve o artigo 3.o, n.o 1, alínea b), e n.o 4 do Regulamento (CE) n.o 139/2004 (1) do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, 
relativo ao controlo das concentrações de empresas (a seguir «Regulamento n.o 139/2004»), ser interpretado no sentido de 
que, em caso de passagem do controlo exclusivo para o controlo conjunto sobre uma empresa já existente, de forma que a 
empresa que anteriormente exercia o controlo exclusivo continua a participar nesse controlo conjunto, apenas se verifica 
uma concentração quando esta empresa desempenhe de forma duradoura todas as funções de uma entidade autónoma? 

(1) Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao controlo das concentrações de empresas 
(«Regulamento das concentrações comunitárias») (JO L 24, p. 1).
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 96.o, n.o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ser interpretado no sentido de que pode 
ser aplicado aos preços e condições impostos por um Estado-Membro aos operadores de serviços de táxis quando (a) só 
excecionalmente as viagens dos táxis em causa passam a fronteira nacional (b) uma parte significativa dos clientes dos 
táxis em causa é constituída por nacionais ou residentes da União Europeia que não são nacionais ou residentes do 
Estado-Membro em questão, e (c) nas circunstâncias concretas do processo, as viagens de táxi controvertidas são 
frequentemente, para o passageiro, apenas uma etapa de uma viagem mais longa, cujo ponto de chegada ou de partida se 
situa num país da União Europeia diferente do Estado-Membro em questão?

2) Deve o artigo 96.o, n.o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ser interpretado no sentido de que pode 
ser aplicado a condições de exploração diferentes das condições de preços e das condições de obtenção da autorização 
para exercer a atividade de transporte em causa como, no caso em apreço, uma proibição de os operadores de táxis 
disponibilizarem lugares individuais em vez da totalidade do veículo e uma proibição de esses operadores determinarem, 
eles próprios, o destino de uma viagem proposta aos clientes, que tenham como resultado impedir esses operadores de 
agruparem clientes com um mesmo destino?
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3) Deve o artigo 96.o, n.o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ser interpretado no sentido de que 
proíbe, salvo autorização da Comissão, medidas do tipo das referidas na segunda questão (a) que têm como objetivo 
geral, entre outros objetivos, proteger os operadores de táxis da concorrência das empresas de aluguer de automóveis 
com motorista e (b) que têm como efeito específico, nas circunstâncias concretas do processo, proteger os operadores de 
autocarros da concorrência dos operadores de táxis?

4) Deve o artigo 96.o, n.o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ser interpretado no sentido de que 
proíbe, salvo autorização da Comissão, uma medida que impede os operadores de táxis de angariarem clientes, quando 
essa medida tem como efeito, nas circunstâncias concretas do processo, reduzir a sua capacidade de conquistar os 
clientes de um serviço de autocarro concorrente?
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Questão prejudicial

O Regulamento de Execução (UE) 2016/223 (1) da Comissão, de 17 de fevereiro de 2016, que estabelece um procedimento 
para avaliar determinados pedidos de tratamento de economia de mercado e de tratamento individual apresentados por 
produtores-exportadores da China e do Vietname e dá cumprimento ao acórdão do Tribunal de Justiça nos processos 
apensos C-659/13 e C-34/14 é válido? 

(1) JO L 41, p. 3.
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